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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  DETERMINADA  PELO 
MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA EM SUA INTEGRALIDADE.  REJEIÇÃO DOS 
ACLARATÓRIOS.

-  É  de se  rejeitar  os  embargos de declaração que visam 
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva 
de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura 
apontada.

- “o juiz não está obrigado a responder todas as alegações  
das partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  
para  fundar  a  decisão,  nem  se  obriga  a  ater-se  aos  
fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um 
a  um  todos  os  seus  argumentos.” (RJTJSP  115/207,  in 
Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Rosa Maria de Miranda 
Maia em face de decisão de fls. 481/483, que negou seguimento ao recurso de agravo de 

instrumento por ela interposto, sob o fundamento de que a agravante não demonstrou o 

periculum in mora no caso em tela.
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Em  suas  razões  (fls.  487/494),  alega  a  embargante,  em  síntese,  que  a 

decisão vergastada foi  omissa quanto a legalidade ou não da suspensão do feito em 

relação a uma instituição financeira sólida e economicamente ativa nos termos do art. 18, 

“a”, da Lei 6.024/74.

Outrossim, assevera estar evidenciado que houve erro material na decisão 

atacada, devendo ser provido os presentes embargos, dando-lhes efeitos modificativos 

para que seja apreciado o mérito da causa. 

É o breve relatório.

VOTO

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

 

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC. 

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o  rol  taxativo  do art.  535 do 

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis quando houver no 

decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns 

desses pressupostos, de sorte que inexistindo a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim,  como os aclaratórios  visam afastar  da  decisão  qualquer  omissão 

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e 

extinguindo  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão, 

incorrendo qualquer desses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Neste 

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,  
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar  
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o  
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado  
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na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e 
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,  
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de  
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no  
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.” 1 

(Destaquei)

“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada  
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no  
acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou 
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

O que se depreende dos fundamentos utilizados na presente insurgência é a 

tentativa de rediscussão da matéria, inviável nesta seara. 

Ora,  em  momento  algum  se  aponta  precisamente  ponto  contraditório, 

obscuro  ou  omisso.  Na  verdade,  evidencio  uma  verdadeira  repetição  das  razões 

instrumentais, que já foram devidamente enfrentadas e decididas por esta Câmara Cível.

Outrossim, A respeito da ausência do periculum in mora em sede de liminar, 

trago à baila aresto do Superior Tribunal de Justiça:

'AGRAVO  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE  PERICULUM  IN 
MORA. VERIFICAÇÃO.  INTERRUPÇÃO  DOS  SERVIÇOS 
DISPONIBILIZADOS,  COM  BASE  EM  CLÁUSULA 
CONTRATUAL, EFETIVADA.  SITUAÇÃO QUE PERDURA POR 
QUATORZE MESES E  NÃO EXPLICITADA COMO SERIA DE 
RIGOR.  REVOGAÇÃO  DA  LIMINAR.  NECESSIDADE  -  
PRECLUSÃO  PRO  JUDICATO.  INSUBSISTÊNCIA  DA 
ALEGAÇÃO – VERIFICAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.'2 (Grifei)

Por relevante e pertinente,  transcrevo fragmento extraído  do mencionado 

acórdão:

'Desta  feita,  a  argumentação  expendida  pela  ora  agravada,  
VISANET-  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  MEIOS  DE 

1EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28.03.2006, DJ 10.04.2006 p.  
143.
2 STJ. AgRg no AgRg na MC 16238 / SP. Rel. Min. Massami Uyeda. J. em 23/03/2010.
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PAGAMENTO,   no  sentido  de  que  as  empresas-recorrentes 
encontram-se  sem  o  sistema  de  pagamento  por  meio  
eletrônico em tela por  quatorze meses espelha a realidade 
dos  fatos  e  tem,  de  fato,  o  condão  de  afastar  o  alegado  
periculum  in mora.'3 (Grifei)

Importante citar outro precedente daquela Corte, acerca da necessidade de 

preenchimento do referido requisito para que possa ser aquiescido o pleito de antecipação 

da tutela:

'PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  
MEDIDA  CAUTELAR.  EFEITO  SUSPENSIVO  A  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  INTERPOSTO  PARA  DAR  SEGUIMENTO  A 
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO.  AUSÊNCIA  DE 
PERICULUM IN MORA.
1. Para a concessão do provimento cautelar faz-se necessária 
a  presença conjunta dos requisitos do fumus boni juris, do  
periculum in mora e, ainda, da viabilidade de conhecimento do  
recurso especial que se busca conceder efeito suspensivo.
2.  No  caso  concreto,  não  restou  efetivamente  demonstrado  o  
perigo da demora já que a simples alegação genérica - inclusive  
sem comprovação - de que a contribuinte teve seu crédito de IPI  
inscrito em dívida ativa e poderá ser alvo de execução fiscal, por  
si só, não configura o requisito do perigo da demora necessário à  
concessão  de  efeito  suspensivo  a  agravo  de  instrumento  que  
objetiva  dar  seguimento  a  recurso  especial  inadmitido.  
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.'4 (Grifei)

Ainda, sobre o tema, colaciono alguns julgados dos tribunais pátrios:

'AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
PENSIONISTA DE MAGISTRADO FALECIDO. Insurgência contra  
aplicação de redutor sobre a pensão percebida pela impetrante,  
para fins de adequação do seu valor ao teto. Liminar indeferida na  
origem. Manutenção. Descontos que se iniciaram em novembro 
de  2008.  Situação  que  perdura  por  mais  de  1  (um)  ano.  
Ausência de periculum in mora. Recurso não provido.' (Grifei)

'AGRAVO.  MEDIDA  CAUTELAR.  LIMINAR  INDEFERIDA.  
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  AUTORIZADORES.  DECISÃO 
MANTIDA. Mantém-se a decisão que indeferiu a liminar, requerida  
com o objetivo de afastamento de sócio da diretoria de empresa,  
quando  não  configurados,  de  plano,  o  fumus  boni  iuris  e  o  

3

4 STJ. AgRg na MC 14560 / SP. Rel. Min. Castro Meira. J. em 11/11/2008.
                                                    Desembargador José Ricardo Porto                                                                       4



Embargos de Declaração nº 2003364-64.2014.815.0000

periculum in mora, requisitos para a concessão da medida,  
por haver necessidade de maior dilação probatória, já que a  
situação enfocada pelo autor perdura há longo tempo, o que  
elide a apontada urgência da providência requerida.' (Grifei)

'AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMINAR. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Se  
a  aferição  da  verossimilhança  das  alegações  deduzidas  pelo  
demandante depende da produção de provas, resta prejudicado o  
requisito  da  relevância  jurídica  dos  argumentos  nos  quais  se  
funda  a  pretensão.  Por  outro  lado,  situação  fática  que  já  
perdura por mais de dois anos coloca em dúvida o periculum 
in  mora. A  ausência  ou  a  ocorrência  duvidosa  desses  
pressupostos  inviabiliza  a  concessão  do  provimento  judicial  
antecipado.'5 (Grifei)

Não é demasia citar aresto desta Casa de Justiça:

'PRELIMINAR. JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS. Falta de  
intimação da parte contrária para se manifestar. Cerceamento de  
defesa.  Inocorrência.  Conhecimento  do  documento  pelos  
requerentes.  Sentença proferida  sem a influência  dos mesmos.  
Rejeição.  Não há que se falar  em nulidade  do julgamento  por  
ausência  de  manifestação  de  uma  das  partes,  quanto  aos  
documentos juntados pela outra, se tais foram desinfluentes ao  
deslinde  da  controvérsia,  não  servindo  de  fundamento  para  a  
decisão.  Apelação  cível.  Ação  cautelar  inominada.  Requisitos  
autorizadores da concessão. Ausência. Improcedência do pedido.  
Confirmação.  Desprovimento.  A  autorização  para  particular  
instalar  comércio  em  terreno  público  é  ato  discricionário  e  
precário, passível de ser revogado a qualquer tempo quando o 
interesse público  assim exigir,  sem o recebimento  de qualquer  
indenização.  Para  que  a  parte  possa  obter  a  tutela  cautelar  é  
preciso que comprove a existência de plausibilidade do direito por  
ela  afirmado  (fumus  boni  juris)  e  a  irreparabilidade  ou  difícil  
reparação desse direito  (periculum in mora).  Na  ausência de 
qualquer  destes  requisitos,  o  indeferimento  do  pedido  é 
medida que se impõe.' (Grifei)

Dito isso, enxergo a ausência de solidez jurídica no que concerne ao perigo 

na demora invocado pelo agravante, de modo que restou desnecessário adentrar nas 

alegações concernentes a fumaça do bom direito.

Assim, verifica-se que não assiste razão ao insurgente, posto que a decisão 

questionada encontra-se perfeita e adequada. 

5 TJSC. AI nº 2001.024140-4. Rel. Des. Luiz Cézar Medeiros. J. em 15/04/2002.
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Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das  

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se  

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um  

todos os seus argumentos.”.6

Logo,  deve-se concluir  pela  impropriedade dos argumentos trazidos  pela 

parte recorrente, por não haverem pontos omissos ou contraditórios a serem corrigidos no 

acórdão impugnado.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de 
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos 
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.7

Diante do exposto, não merece acolhimento a súplica manejada, sobretudo 

por possuir intuito manifestamente protelatório, vez que objetiva rediscutir os fundamentos 

da decisão já analisada neste caderno.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. Srª. Dra. Vanda 

6(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
7 TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES  
MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.
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Elizabeth Marinho (convocada em substituição ao Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos)  e 
o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça Janete Maria Ismael da Costa 
Macedo.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 07 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J12/R06
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